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20.o Óscar Vieira Sabença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,48
21.o Hélder Manuel da Palma Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
22.o Micaela Maria de Melo e Branco dos Santos Catorze . . . 12,40
23.o Casimiro Jorge Graça Duarte Simões . . . . . . . . . . . . . . . . 12,37
24.o Carlos Manuel Afonso de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,36
25.o Maria do Carmo Guerreiro Ganchinho . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
26.o António Jorge Gonçalves Lopes Cordeiro (*) . . . . . . . . . 12,33
27.o Luís Miguel Dias da Rocha (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,33
28.o António Manuel Gaboleiro Parada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32
29.o João Paulo Almeida Simões (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,31
30.o Luís Miguel do Rosário de Almeida Pereira (*) . . . . . . . . 12,31
31.o Francisco António Cruz G. Claudino (*) . . . . . . . . . . . . . 12,31
32.o José Carlos Marques Carmin de Matos (*) . . . . . . . . . . . . 12,31
33.o Cristina Maria da Costa Sousa Andrade . . . . . . . . . . . . . . 12,30
34.o Alexandre Miguel Antunes Almeida Guerreiro (*) . . . . . 12,28
35.o Paulo José da Rocha Silvestre (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,28
36.o Mário João Neves Esteves (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,27
37.o Paulo Manuel Correia Rita (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,27
38.o Branca Maria Nabais Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,24
39.o Elsa Marina Brás Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23
40.o João Nuno González Ferreira Mendonça Carvalho . . . . . 12,21
41.o Sílvio César Moura Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
42.o Luís Manuel Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15
43.o Bruno Eurico dos Santos Palhinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,09
44.o Luís Pedro Figueira Lourenço Fresta . . . . . . . . . . . . . . . . 12,07
45.o Luís Filipe Falcão Neiva (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,06
46.o Rui Fernando Gomes Ribeiro Barroso (*) . . . . . . . . . . . . 12,06
47.o Carlos Manuel Matos de Jesus (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05
48.o Válter Leonardo Fernandes Pereira da Silva Lucas (*) . . . 12,05
49.o Luís Miguel Abranches Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,04
50.o João Manuel Reis Garcia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
51.o Fernando Manuel Rosa Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,99
52.o Ricardo Manuel Gonçalves de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,97
53.o Joana Isabel Gambóis Lopes do Fundo . . . . . . . . . . . . . . . 11,95
54.o Nuno Filipe Nunes Correia Domingos . . . . . . . . . . . . . . . 11,93
55.o Carla Marisa Oliveira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
56.o António Manuel Simões da Costa (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
57.o Paula Susana da Costa Almeida (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,87
58.o António Joaquim Fernandes da Silva (*) . . . . . . . . . . . . . 11,87
59.o Ana Maria Bernardo Silva (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
60.o Paulo Fernando Amaral Coelho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
61.o Carla Isabel Guia Baptista Grades (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
62.o Hélder Hoverlande Simões Carmo (*) . . . . . . . . . . . . . . . 11,79
63.o Fernando Miguel Rodrigues Teixeira (*) . . . . . . . . . . . . . 11,79
64.o Rui Jorge Lopes Vieira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,79
65.o Carlos Manuel Miguel Campos Sepúlveda (*) . . . . . . . . . 11,77
66.o João Carlos Lourenço Aguilar Mimoso (*) . . . . . . . . . . . . 11,77
67.o José Paulo da Cunha Ribeiro (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,74
68.o Luís Miguel Loução Fonseca Caxaria (*) . . . . . . . . . . . . . 11,74
69.o Jorge Lopes Lourenço (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,73
70.o Fernando Manuel Ribeiro Santos (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,73
71.o João Paulo Oliveira David . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70
72.o José Manuel Silva Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67
73.o Henrique Bruno Pacheco Severino . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,66
74.o Carlos Jorge Linhares dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65
75.o Nuno Miguel Gomes Ricardo Pinto (*) . . . . . . . . . . . . . . . 11,61
76.o Jorge Manuel de Jesus Emídio (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,61
77.o José Manuel Almeida Tojal Cancela (*) . . . . . . . . . . . . . . 11,57
78.o Adão da Silva Santos (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,57
79.o Joaquim José Brilha Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54
80.o Fernando Manuel Gomes do Carmo (*) . . . . . . . . . . . . . . 11,50
81.o Henrique Daniel Domingos Ferreira (*) . . . . . . . . . . . . . . 11,50
82.o António Miguel Rebelo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,32
83.o António Manuel Abreu Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,31
Cristina Maria Fernandes Silva (rescindiu a 1 de Março de

2000).

(*) Como critério de desempate, foi utilizada a notação de estágio.

Da homologação da presente lista cabe recurso, a interpor para
o Ministro da Justiça, no prazo de oito dias úteis a contar da data
desta publicação.

Por despacho de 31 de Outubro e ao abrigo do n.o 1 do artigo 170.o
do Código do Procedimento Administrativo, o director-geral-adjunto
da Polícia Judiciária retirou o efeito suspensivo aos recursos que
venham a ser interpostos do acto de homologação da lista que agora
se notifica.

6 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 23 622/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000 do director do Gabinete para as
Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação do Ministério
da Justiça:

Isabel Maria Meireles Teixeira e Maria do Céu Victória Pires Antunes
de Atayde de Tavares, assessoras da carreira técnica superior do
quadro de pessoal do Gabinete de Direito Europeu — nomeadas
definitivamente, mediante concurso, na categoria de assessora prin-
cipal da mesma carreira e quadro, ficando exoneradas da actual
categoria.

Maria Cecília Estevens Moreira Carneiro e António Joaquim Leal
Canhoto Folgado, técnicos superiores de 2.a classe, da carreira téc-
nica superior do quadro de pessoal do Gabinete de Direito Euro-
peu — nomeados definitivamente, mediante concurso, na categoria
de técnico superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro, ficando
exonerados da actual categoria.

Às citadas nomeações foi reconhecida a urgente conveniência de
serviço, produzindo efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Director, Gil Manuel Gonçalves Gomes
Galvão.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1751/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Jorge Manuel da Silva Barbosa, assessor de medicina legal da
carreira de especialista superior de medicina legal, no exercício de
funções dirigentes desde 1 de Junho de 1993, no cargo de director
de Serviços de Toxicologia Forense do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa, reúne os requisitos legais para o provimento na categoria
de assessor principal de medicina legal da carreira de especialista
superior de medicina legal e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, constante da Por-
taria n.o 441/99, de 18 de Junho, um lugar de assessor principal de
medicina legal da carreira de especialista superior de medicina legal,
a extinguir quando vagar.

3 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos
Barradas de Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 623/2000 (2.a série). — A Estoril-Sol, S. A.,
é, nos termos do contrato administrativo celebrado em 17 de Junho
de 1985 e publicado no Diário da República, 3.a série, n.o 197, de
28 de Agosto seguinte, concessionária da zona de jogo do Estoril.

No âmbito da reestruturação do conjunto das empresas por si par-
ticipadas, a Estoril-Sol, S. A., solicitou a autorização prevista no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 10/95, de 19 de Janeiro, para transferir
a sua posição no citado contrato administrativo para outra empresa
a constituir.

De harmonia com o estabelecido no citado preceito legal, a pre-
tendida cessão da posição contratual depende de autorização, quanto
à exploração do jogo, do Conselho de Ministros e, quanto às demais
actividades que constituem obrigações contratuais, do Ministro da
Economia.

O Conselho de Ministros concedeu a necessária autorização, nos
termos e condições que constam da resolução n.o 115/99 (2.a série),
publicada no Diário da República, 2.a série, de 9 de Agosto de 1999,
para transferência da exploração do jogo.

Assim sendo, no uso da competência que me é atribuída pela alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 15.o do antes citado Decreto-Lei n.o 422/89,
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autorizo a Estoril-Sol, S. A., a transferir as demais actividades que
constituem obrigações contratuais para uma empresa a constituir nas
condições estabelecidas no n.o 1 da mencionada resolução do Conselho
de Ministros.

6 de Novembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 16 076/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral da Energia de 7 de Novembro de 2000,
se encontra aberto concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de duas vagas na categoria de assistente administrativo prin-
cipal, área funcional administrativa, destinando-se uma para funcio-
nários do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Energia e outra
para funcionários que a ele não pertençam.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
existentes e caduca com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, expediente, arquivo e reprografia.

5 — Local e condições de trabalho — os lugares a concurso situa-se
na Direcção-Geral da Energia, Avenida de 5 de Outubro, 87,
1069-039 Lisboa. O vencimento é o correspondente ao escalão previsto
para a categoria de assistente administrativo principal. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração pública central.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso.
6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao director-geral da Energia, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, para esta Direcção-Geral, Avenida de 5 de Outubro, 87,
1069-039 Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
residência, código postal, telefone, categoria que detém e qua-
dro a que pertence);

b) Concurso a que se candidata;
c) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
d) Quaisquer outros elementos facultativos para base de apre-

ciação do mérito do candidato.

6.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo de origem, da qual constem a categoria de que o can-
didato é titular, o vínculo à função pública, a natureza ine-
quívoca do mesmo e o tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública;

b) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

c) Certificado das habilitações académicas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
f) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço dos últi-

mos três anos.

6.4 — Os candidatos da DGE ficam dispensados da apresentação
dos documentos indicados no número anterior [alíneas a), c), d) e
f)] desde que constem no seu processo individual.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7 — Métodos de selecção:
7.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção;

e classificados nos termos previstos no n.o 1 do artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — O ordenamento final, resultante da aplicação dos métodos
de selecção descritos, será expresso na escala de 0 a 20 valores, com
aproximação às décimas e efectuado de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(1,0×CS)+(1,0×HA)+(1,8×EP)+(0,2×FP)+(2×E)

6
em que:

CF=classificação final;
CS=classificação de serviço;
HA=habilitações académicas de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
E=entrevista.

7.2.1 — As designações HA, EP e FP constituem os factores de
ponderação da avaliação curricular.

7.2.2 — As regras a observar na valorização dos diversos elementos
são as seguintes:

7.2.2.1 — Habilitações académicas:

Habilitações superiores — 20 pontos;
Curso geral dos liceus ou equiparado — 18 pontos;
Habilitações mínimas exigidas — 16 pontos;

7.2.2.2 — A classificação do factor experiência e qualificação pro-
fissionais será obtida através da seguinte fórmula:

EP=(0,4×a)+(0,5×b)+(0,6×c)

1,5
em que:

a=tempo de serviço na categoria;
b=tempo de serviço na carreira;
c=avaliação da actividade profissional constante do curriculum

vitae.

A contagem do referido tempo de serviço será feita em anos, com
aproximação às décimas;

7.2.2.3 — Formação profissional complementar:
7.2.2.3.1 — Formação específica:

Acções de formação até uma semana — 1 ponto;
Acções de formação até um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais de um mês — 3 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 4 pontos;

7.2.2.3.2 — Formação não específica:

Acções de formação até uma semana — 0,5 pontos;
Acções de formação até um mês — 1 ponto;
Acções de formação de mais de um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 3 pontos.

A pontuação obtida na formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

7.2.3 — Entrevista — este método será pontuado de 0 a 20 valores.
7.3 — As preferências a atender para graduação dos concorrentes

em caso de igualdade de classificação são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão afi-
xadas, nos prazos estabelecidos, nesta Direcção-Geral, durante as
horas normais de expediente.

10 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — António Tomé Ferreira Vendas, tesoureiro.
Vogais efectivos:

Maria Leonor Rações Palma Alberto, assistente adminis-
trativa especialista.

Elvira Maria Domingos Rego, assistente administrativa
especialista.

Vogais suplentes:

Manuel Fernandes dos Santos, assistente administrativo
especialista.

Maria Beatriz Torres Carvalho Simões, assistente adminis-
trativa principal.


